
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.263 - DF (2012/0038518-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PENDÊNCIAS 
PROCURADOR
A 

: RUBIA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 
CÁLCULO. FUNÇÃO COMISSIONADA. NÃO INCIDÊNCIA. LEI 
9.783/99. TEMA PACIFICADO.

1. Está pacificado o tema da não incidência da 
contribuição previdenciária a partir do momento em que as verbas em 
questão (gratificações pelo exercício de funções de confiança e cargos em 
comissão) não foram mais incorporadas à remuneração dos servidores, 
para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria, com base na Lei n. 
9.783/99.

2. Precedentes: EREsp 859.691/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23.2.2012; AgRg no AgRg no 
REsp 962.863/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 5.9.2012; e AgRg no Ag 1.394.751/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.6.2011.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.263 - DF (2012/0038518-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PENDÊNCIAS 
PROCURADORA : RUBIA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região assim ementado (fl. 434, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO ORDINÁRIA. ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. 
PRELIMINAR REJEITADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AGENTE POLÍTICO MUNICIPAL. LEI N. 9.506/97. 
INCONSTITUCIONALIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL (EC N. 20/98). AUSÊNCIA DE 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO SUPERVENIENTE. LEI N. 
10.887/2004. LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA 
COBRANÇA. COMPENSAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS OCUPANTES 
DE CARGO EFETIVO. FUNÇÃO COMISSIONADA. AUSÊNCIA 
DE REGIME PREVIDENCIÁRIO PRÓPRIO. 

1. Com o advento da CF/88, na inteligência do inciso XXXV 
de seu art. 5º, tornou-se desnecessário o esgotamento da via 
administrativa para que a parte possa ingressar em juízo. 
Precedentes desta Corte.

2. Com o advento da EC 20/98, a seguridade social passou a 
ser financiada “pelo trabalhador e demais segurados da previdência 
social não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o 
art. 201” (art. 195, II, CF/88, com a redação dada pela EC 20/98).

3. A superveniência da Emenda Constitucional n. 20/98 não 
convalida o vício de origem da Lei n. 9.506/97.

4. Editada a Lei n. 10.887/2004, já sob a égide da EC 20/98, 
não há mais que se falar em inconstitucionalidade e ilegalidade da 
contribuição previdenciária dos agentes políticos, porque os vícios 
anteriormente existentes foram plenamente sanados com a referida 

Documento: 1258698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/09/2013 Página  2 de 4



 
 

 

lei.
5. A limitação da compensação do indébito, prevista nas Leis 

ns. 9.032/95 e 9.129/95, não se aplica à espécie por se tratar de 
tributo declarado inconstitucional pela Suprema Corte. 

6. Inexistente regime previdenciário próprio pelo Município 
de Pendências (RN), mostra-se devida a cobrança de contribuições 
previdenciárias incidentes sobre a remuneração dos servidores 
municipais, inclusive sobre as funções comissionadas. Inteligência 
dos artigos 12 da Lei n. 8.213/91 e 13 da Lei n. 8.212/91.

7. Apelações improvidas." 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 555, e-STJ).

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da parte 
agravada, nos termos da seguinte ementa (fl. 725, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. 
FUNÇÃO COMISSIONADA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Aduz o agravante que o tema não deveria ter sido conhecido, pois a 
matéria em discussão seria de índole estritamente constitucional. Postula pela reforma do 
acórdão com a imposição do não conhecimento (fls. 734-736, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.263 - DF (2012/0038518-6)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 
CÁLCULO. FUNÇÃO COMISSIONADA. NÃO INCIDÊNCIA. LEI 
9.783/99. TEMA PACIFICADO.

1. Está pacificado o tema da não incidência da 
contribuição previdenciária a partir do momento em que as verbas em 
questão (gratificações pelo exercício de funções de confiança e cargos em 
comissão) não foram mais incorporadas à remuneração dos servidores, 
para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria, com base na Lei n. 
9.783/99.

2. Precedentes: EREsp 859.691/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23.2.2012; AgRg no AgRg no 
REsp 962.863/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 5.9.2012; e AgRg no Ag 1.394.751/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.6.2011.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à parte agravante.

Nos termos da jurisprudência do STJ, a partir da edição da Lei n. 
9.783/99, não incide contribuição previdenciária sobre a verba recebida a título de 
função comissionada, como bem fixado do acórdão da Primeira Seção que abaixo 
transcrevo:

"ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PREVIDÊNCIA. FUNÇÕES DE CONFIANÇA E CARGOS EM 
COMISSÃO. GRATIFICAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. TERMO.

1. Hipótese em que se discute a data a partir da qual deixou de 
incidir a contribuição previdenciária sobre gratificações pagas pelo 
exercício de funções de confiança e cargos em comissão no serviço 
público federal. O acórdão embargado reconheceu a não incidência 
somente com o advento da Lei 9.783/1999, e os paradigmas, com a 
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Lei 9.527/1997.
2. Os precedentes citados no acórdão embargado, da Primeira 

Seção e da Segunda Turma, apreciaram apenas a Lei 9.783/1999, 
não mencionando a outra norma. Isso significa que os colegiados, ao 
restringirem sua análise à demanda recursal (não incidência da 
contribuição com a criação da Lei 9.783/1999), deixaram de 
verificar a exigibilidade da exação no período anterior, razão pela 
qual esses precedentes não ilidem a divergência jurisprudencial 
apontada nos presentes embargos.

3. A bem da verdade, a tese jurídica é incontroversa, pois é a 
mesma em todos os precedentes: não incide a contribuição 
previdenciária a partir do momento em que as verbas em questão 
(gratificações pelo exercício de funções de confiança e cargos em 
comissão) não foram mais incorporadas à remuneração dos 
servidores, para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria.

4. Assim, para solucionar o debate, basta verificar a data em 
que isso ocorreu (exclusão dessas gratificações do cálculo da 
aposentadoria).

5. A incorporação das gratificações pelo exercício de funções 
de confiança e cargos em comissão às remunerações, para fins de 
cálculo dos proventos de aposentadoria, era prevista expressamente 
pelo art. 62, § 2º, da Lei 8.112/1990 e pelo art. 3º da Lei 8.911/1994.

6. O art. 1º da Lei 9.527/1997 alterou a redação do art. 62, § 
2º, da Lei 8.112/1990, que deixou de prever a incorporação. De 
modo análogo, o art. 18 da Lei 9.527/1997 revogou expressamente o 
art. 3º da Lei 8.911/1994.

7. Portanto, ao vigorar a Lei 9.527, de 10.12.1997, as 
gratificações pelo exercício de funções de confiança e cargos em 
comissão deixaram de ser incorporadas à remuneração dos 
servidores, para fins do cálculo dos proventos de aposentadoria.

8. Partindo da premissa adotada por todos os precedentes (não 
incidência da contribuição previdenciária a partir do momento em 
que a gratificação deixou de ser incorporada), a conclusão somente 
pode ser aquela dos paradigmas.

9. Embargos de Divergência providos."
(EREsp 859.691/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 

Seção, julgado em 9.11.2011, DJe 23.2.2012.)
.

No referido acórdão, a Primeira Seção ampliou o entendimento que já 
era consolidado no sentido de que a não incidência deve ser aplicada desde o advento 
da Lei 9.527/1997. Mas, no que interessa à presente controvérsia, consolidou que era 
pacífica a tese no que tange a Lei n. 9.783/1999. Transcrevo:

"Saliento que os precedentes citados no acórdão embargado, 
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da Primeira Seção e da Segunda Turma, apreciaram apenas a Lei 
9.783/1999, não mencionando a outra norma.

Isso significa que, ao restringir sua análise à demanda recursal 
(não incidência da contribuição a partir da Lei 9.783/1999), os 
colegiados não teriam por que verificar a exigibilidade da exação no 
período anterior, razão pela qual esses precedentes não ilidem a 
divergência jurisprudencial apontada nos presentes embargos.

A bem da verdade, a tese jurídica é incontroversa, pois é a 
mesma em todos os precedentes: não incide a contribuição 
previdenciária a partir do momento em que as verbas em questão 
(gratificações pelo exercício de funções de confiança e cargos em 
comissão) deixaram de ser incorporadas à remuneração dos 
servidores, para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria."

Ressalta-se que tal entendimento foi mantido pela Lei n. 10.887/2004, 
que, em seu art. 4º, inciso VIII, excluiu da base de cálculo da exação "a parcela 
percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de 
confiança". 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE FUNÇÃO 
COMISSIONADA. IMPOSSIBILIDADE A PARTIR DA LEI 9.783/99. 
PORTARIA NORMATIVA 2/04. RECONHECIMENTO DE 
RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA. MANUTENÇÃO DO 
INTERESSE PROCESSUAL PARA OS FEITOS AJUIZADOS 
ANTERIORMENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Não incide contribuição previdenciária sobre gratificação 
pelo exercício de função comissionada, mas somente a partir da Lei 
9.783/99, tendo em conta a supressão de sua incorporação à 
aposentadoria" (REsp 1.110.167/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 26/3/10) 2. De acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, é reconhecida a manutenção do 
interesse processual nas ações de rito ordinário propostas 
anteriormente à expedição da Portaria Normativa 2/04, da 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que prevê que "os valores descontados dos 
seus substituídos sobre as funções comissionadas em tal época serão 
restituídos aos administrados mediante simples preenchimento de 
Termo de Opção pela restituição administrativa".

2. Agravo regimental não provido." 
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(AgRg no AgRg no REsp 962.863/SC, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 14.8.2012, DJe 5.9.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 
CÁLCULO. FUNÇÃO COMISSIONADA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (art. 176 
do CTN), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito 
da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Relativamente ao art. 176 do CTN, a fundamentação 
adotada pela Corte local (de que apenas as parcelas 
comprovadamente sem natureza remuneratória por ocasião da 
aposentadoria estão desoneradas da contribuição previdenciária) 
demonstra a desnecessidade de seu exame para compor a lide 4. A 
jurisprudência do STJ é no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre parcela percebida em decorrência do exercício 
de cargo em comissão ou de função de confiança.

5. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.394.751/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 10.6.2011.)

Dessa forma, deve ser mantida decisão monocrática, já que o tema 
deveria ter sido conhecido e provido no mesmo sentido dos acórdãos acima indicados 
em atenção a atual jurisprudência do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0038518-6 REsp 1.366.263 / DF

Número Origem: 200734000299719

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PENDÊNCIAS
PROCURADORA : RUBIA DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PENDÊNCIAS
PROCURADORA : RUBIA DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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